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RELATOR :
MINISTRO  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJMG)

AGRAVANTE : C G DE V S 
ADVOGADOS : MARCELLO FERIOLI LAGRASTA - SP144221

MÁRIO LUIZ DELGADO RÉGIS - SP266797
AGRAVADO : C B 
ADVOGADOS : FERNANDO CAMPOS SCAFF - SP104111

ANNA LUIZA DUARTE MAIELLO - SP153968
ANA CAROLINA DE HOLANDA MACIEL - SP375176

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO.
RECURSO  ESPECIAL.  NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL.  PREQUESTIONAMENTO.  DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL.  ÓBICES  SUMULARES.  AGRAVO
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  monocrática  que
conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Há três questões em discussão: (i) definir se houve negativa
de  prestação  jurisdicional;  (ii)  estabelecer  se  há
prequestionamento dos arts. 4º, 6º, 7º, 8º, 505 e 606 do CPC; (iii)
aferir se o dissídio jurisprudencial foi demonstrado.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A  alegação  de  negativa  de  prestação  jurisdicional  por
violação  ao  art.  1.022 do  CPC  exige  a  prévia  oposição  de
embargos de declaração na origem, sob pena de incidência da
Súmula 284/STF por deficiência de fundamentação. Precedentes.

4. As matérias insertas nos dispositivos de lei tidos por violados
não foram objeto de debate no acórdão recorrido, nem opostos os
necessários embargos de declaração a fim de suscitar o debate na
Corte  de  origem,  carecendo,  assim,  do  necessário
prequestionamento da questão federal invocada. Incide, no ponto,
os óbices das Súmulas 282 e 356 do STF. Precedentes.
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5. O dissídio jurisprudencial não foi comprovado, pois a parte
não realizou o indispensável cotejo analítico, com demonstração
de  similitude  fática  e  identidade  jurídica  entre  os  julgados
confrontados,  como  exigem  o  art.  255, §  1º,  do  RISTJ  e  o
art. 1.029, § 1º, do CPC.

IV. DISPOSITIVO

6. Resultado do Julgamento: Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
08/09/2026 a 14/09/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto
do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  João  Otávio  de  Noronha,  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti  e
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

                    Brasília, 14 de setembro de 2026.

Ministro Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG)
Relator
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5. O dissídio jurisprudencial não foi comprovado, pois a parte
não realizou o indispensável cotejo analítico, com demonstração
de  similitude  fática  e  identidade  jurídica  entre  os  julgados
confrontados,  como  exigem  o  art.  255, §  1º,  do  RISTJ  e  o
art. 1.029, § 1º, do CPC.

IV. DISPOSITIVO

6. Resultado do Julgamento: Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LUÍS CARLOS GAMBOGI (DESEMBARGADOR

CONVOCADO DO TJMG) - Relator: Trata-se de agravo interno, interposto por C G DE

V S, em face de decisão monocrática, acostada às fls. 230-235, e-STJ, que conheceu

do agravo para não conhecer do recurso especial.

O  aludido  apelo  extremo,  fundado  nas  alíneas a e c do  permissivo

constitucional, desafiou acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São

Paulo, assim ementado (fls. 61-66, e-STJ):

EMENTA:  DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.
RECONHECIMENTO E DISSOLUÇÃO DE UNIÃO ESTÁVEL. SUBSTITUIÇÃO
DE PERITO. PERDA DA CONFIANÇA DO JUÍZO. DESPROVIMENTO. I. CASO
EM EXAME 1. Agravo de instrumento interposto contra decisão que substituiu o
perito nomeado em processo de reconhecimento e dissolução de união estável.
II.  QUESTÃO  EM  DISCUSSÃO  2.  A  questão  em  discussão  consiste  em
determinar se há preclusão pro judicato devido à finalização da perícia técnica e
se a substituição do perito viola os princípios de celeridade, economia e eficiência
processual. III.  RAZÕES DE DECIDIR 3. O juízo de origem substituiu o perito
devido à falta  de técnica no laudo e suspeitas de fraude na nomeação.  4.  A
substituição  do  perito  foi  considerada  necessária  para  garantir  a  qualidade
técnica da prova. IV. DISPOSITIVO E TESE 5. Agravo de instrumento conhecido
e  desprovido.  Tese  de  julgamento:  “1.  A  substituição  do  perito  é  necessária
quando há quebra da confiança depositada no profissional. 2. A nomeação de
novo perito não exige especialização além da graduação em ciências contábeis e
cadastro no sistema de auxiliares da justiça.”

Nas razões do especial (fls. 119-139, e-STJ), a parte recorrente alegou, além

de dissídio jurisprudencial, afronta aos artigos 4º, 6º, 7º, 8º, 505, caput, 606 e 1.022 do

CPC. Sustentou, em síntese, violação aos princípios da celeridade, eficiência, economia

processual  e  segurança  jurídica  pelo  descarte  de  perícia  contábil  praticamente

finalizada. Aduz ocorrência de preclusão pro judicato que impediria a substituição do

perito. Alega necessidade de nomeação de especialista em avaliação de sociedades.

Contrarrazões apresentadas às fls. 149-166, e-STJ. 

Em  sede  de  juízo  provisório  de  admissibilidade,  o  Tribunal  local  negou

seguimento ao recurso especial, o que ensejou o manejo do agravo (fls. 172-197, e-

STJ), buscando destrancar o processamento daquela insurgência. 

Contraminuta apresentada às fls. 200-214, e-STJ. 

Em decisão singular (fls. 230-235, e-STJ), conheceu-se do agravo para não

se  conhecer  do  recurso  especial,  ante: a) ausência  de  oposição  de  embargos  de
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declaração quanto à alegada violação do art. 1.022 do CPC, com incidência da Súmula

284/STF; b) falta de prequestionamento dos arts. 4º, 6º, 7º, 8º, 505 e 606 do CPC, com

óbice das Súmulas 282 e 356/STF; c) dissídio  jurisprudencial  não comprovado nos

moldes legais.

Daí  o  presente  agravo  interno  (fls.  239-248,  e-STJ),  no  qual  a  parte

agravante  sustenta,  em  síntese: a)  a  desnecessidade  de  embargos  de  declaração

diante  de  prequestionamento  explícito  reconhecido  pelo  acórdão  recorrido; b) a

configuração  de  prequestionamento  implícito  e  dispensa  do  prequestionamento

numérico; c)  a  suficiência  do  cotejo  analítico  para  a  demonstração  do  dissídio

jurisprudencial.

Impugnação às fls. 254-266, e-STJ. 

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LUÍS CARLOS GAMBOGI (DESEMBARGADOR

CONVOCADO DO TJMG) - Relator: O agravo interno não merece acolhida, uma vez

que os argumentos tecidos pela parte recorrente são incapazes de ilidir os fundamentos

da decisão agravada, razão pela qual deve ser mantida na íntegra por seus próprios

fundamentos.

1. De início, inadmissível o afastamento da Súmula 284/STF ao caso.

Quanto  à  alegada  ofensa  ao  artigo  1.022  do  CPC,  observa-se  que não

foram  opostos  embargos  de  declaração,  pela  parte  ora  recorrente,  contra  o

acórdão que negou provimento ao agravo de instrumento interposto na origem, a

fim de possibilitar que fosse sanada a suposta ausência de fundamentação e omissões,

o que inviabiliza a pretensão recursal.

Para  que  possa  ser  reconhecida  a  negativa  de  prestação  jurisdicional,  é

necessário, dentre outros requisitos, que tenham sido opostos os aclaratórios na origem

- de forma a esgotar  a instância,  possibilitando que fossem sanados os vícios pela

Corte de origem.

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  PROCESSUAL
CIVIL. VIOLAÇÃO AO ART. 489, § 1º, IV, DO CPC. EMBARGOS À EXECUÇÃO.
EFEITO SÚMULAS 282 E 284 DO STF SUSPENSIVO. GARANTIA DO JUÍZO.
NECESSIDADE.  CONSONÂNCIA  DO  ACÓRDÃO  RECORRIDO  COM  A
JURISPRUDÊNCIA  DESTA  CORTE.  SÚMULA  83/STJ.  REQUISITOS  DO
ART. 919, § 1º, DO CPC. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.
1. "Revela-se manifesta a deficiência na fundamentação do recurso especial
quando  o  recorrente  indica  violação  do  art.  489 do  CPC/2015,  sem  ter
oposto  embargos  de  declaração  na  origem;  imperiosa,  portanto,  a
incidência  do  óbice  constante  da  Súmula  284/STF;  a  falta  de
prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial impede o seu
conhecimento,  a  teor  da  Súmula  282/STF"  (AgInt  no  REsp  2.019.687/PR,
Relator  Ministro  BENEDITO GONÇALVES,  DJe  de  14.6.2023.)  [...]  6.  Agravo
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interno  a  que  se  nega provimento.  (AgInt  no  AREsp n.  2.308.179/SP,  relator
Ministro  RAUL  ARAÚJO,  QUARTA  TURMA,  julgado  em  2/10/2023, DJe  de
5/10/2023.) [grifou-se]

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. POLICIAL MILITAR ESTADUAL.
LICENCIAMENTO  EX  OFFÍCIO  A  BEM  DA  DISCIPLINA.  NEGATIVA  DE
PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  FUNDAMENTAÇÃO  DEFICIENTE.  SÚMULA
284/STF. PRESCRIÇÃO. ATO ADMINISTRATIVO NULO. FUNDO DE DIREITO.
PRECEDENTES DO STJ.  TEORIA  DO FATO CONSUMADO.  AUSÊNCIA  DE
INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL TIDO POR VIOLADO. SÚMULA
284/STF. VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVO DE LEI ESTADUAL. SÚMULA 280/STF.
1.  O  recorrente  não  opôs  embargos  de  declaração  ao  julgado  de  fls.
590/596. Assim, ao indicar violação aos arts. 489, § 1º, IV, 1022, II e 1.025 do
CPC/2015, revela-se manifesta a deficiência na fundamentação do recurso
especial. Imperiosa, portanto, a incidência do óbice constante da Súmula
284/STF, segundo a qual é "inadmissível o recurso extraordinário, quando a
deficiência  na  fundamentação  não  permitir  a  exata  compreensão  da
controvérsia.". (AgInt  no  REsp  n.  1.740.994/CE,  relator  Ministro  SÉRGIO
KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 11/9/2018, DJe de 17/9/2018.) [grifou-
se]

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL.  FUNGIBILIDADE
RECURSAL. RECEBIMENTO COMO AGRAVO INTERNO. REINTEGRAÇÃO DE
POSSE.  INADEQUAÇÃO  DA  VIA  ELEITA.  VIOLAÇÃO  DO  ART.  535 DO
CPC/1973.  SÚMULA  Nº  284/STF.  PREQUESTIONAMENTO.  AUSÊNCIA.
SÚMULA  Nº  282/STF.  DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL.  ARTIGO  DE  LEI.
VIOLAÇÃO.  AUSÊNCIA  DE  INDICAÇÃO.  FUNDAMENTAÇÃO  DEFICIENTE.
SÚMULA Nº 284/STF. 1. Em homenagem ao princípio da fungibilidade recursal,
os presentes embargos de declaração são recebidos como agravo regimental. 2.
Inviável  a análise de ofensa ao  art.  535 do Código de Processo Civil  de
1973,  visto  que  não  foram  opostos  declaratórios  contra  o  acórdão
impugnado na via do recurso especial, o que atrai o óbice da Súmula nº
284/STF.  [...]  6. Agravo interno não provido. (EDcl no REsp  1593380/CE, Rel.
Ministro  RICARDO  VILLAS  BÔAS  CUEVA,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em
17/11/2016, DJe 24/11/2016) [grifou-se]

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.
ALEGAÇÃO DE OFENSA AO ART. 535 DO CPC. SÚMULA N. 284/STF. TEORIA
DA APARÊNCIA. VALIDADE DA CITAÇÃO. SÚMULA N. 83/STJ. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO  DOS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  ATACADA.  SÚMULA  N.
182/STJ.  AGRAVO DESPROVIDO. 1.  Se  não  foram opostos  embargos  de
declaração  ao  acórdão  recorrido,  é  descabida  a  alegação,  no  recurso
especial, de ofensa ao art. 535 do CPC. Incidência da Súmula n. 284/STF. [...]
4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp  1076478/AM,
Rel.  Ministro  ANTONIO  CARLOS  FERREIRA,  QUARTA  TURMA,  julgado  em
15/08/2013, DJe 20/08/2013) [grifou-se]

AGRAVO  INTERNO.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL  COMPLETA.  NÃO  OPOSIÇÃO  DE  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO.  MULTA  DECENDIAL.  LIMITAÇÃO  AO  VALOR  DA
CONDENAÇÃO PRINCIPAL. 1. Não há violação do artigo 1.022 do Código de
Processo Civil se a parte recorrente sequer opôs embargos de declaração
para  que  o  Tribunal  de  origem  se  manifestasse  sobre  a  tese  jurídica
apontada como omissa. 2. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que a
multa decendial pactuada para o atraso do pagamento da indenização é limitada
ao montante  da  obrigação principal.  Incidência  da  Súmula  83/STJ.  3.  Agravo
interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp n.  1.990.513/SP, relatora
Ministra  MARIA ISABEL GALLOTTI,  QUARTA TURMA, julgado em  15/8/2022,
DJe de 17/8/2022.) [grifou-se]

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  PROCESSUAL
CIVIL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INTERESSE RECURSAL.
AUSÊNCIA. CONTRATO DE REPRESENTAÇÃO COMERCIAL. FORNECEDOR
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EXCLUSIVO.  RESPONSABILIDADE  SOLIDÁRIA.  REEXAME.  CONJUNTO
FÁTICO-PROBATÓRIO E CLÁUSULAS CONTRATUAIS. SÚMULAS NºS 5 E 7/
STJ.  1.  Recurso especial  interposto  contra  acórdão publicado na vigência  do
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ). 2.
A ausência de oposição de embargos de declaração ao acórdão recorrido
importa  no  reconhecimento  de  ausência  de  interesse  recursal  quanto  à
alegação  de  violação  do  artigo  1.022  do  CPC/2015.  Ademais,  a  questão
omissa foi enfrentada na origem. 3. Na hipótese, acolher a tese pleiteada pela
agravante exigiria exceder os fundamentos do acórdão impugnado e adentrar no
exame das provas e cláusulas contratuais, procedimentos vedados em recurso
especial, a teor das Súmulas nºs 5 e 7/STJ. 4. Agravo interno não provido. (AgInt
no AREsp n.  1.925.770/RJ,  relator  Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA,
TERCEIRA TURMA, julgado em 8/8/2022, DJe de 15/8/2022.) [grifou-se]

Inafastável, no ponto, a incidência, por analogia, da Súmula 284/STF.

2. Consoante  fundamentado  na  decisão  recorrida,  verifica-se  que  a

pretensão recursal esbarra na incidência das Súmulas 282 e 356 do STF. 

Isso porque, no que diz respeito aos artigos 4º, 6º, 7º, 8º, 505, caput e 606 do

CPC,  apontados  como  violados,  e  as  teses  correlatas, verifica-se  que  seus

conteúdos normativos não foram objeto de apreciação pelo Tribunal de origem,

tampouco  foram  opostos  embargos  de  declaração  a  fim  de  provocar  o

pronunciamento do Colegiado.

Com efeito, o prequestionamento, entendido como a necessidade de o tema

objeto  do  recurso  haver  sido  examinado  pela  decisão  atacada,  constitui  exigência

inafastável  contida  na própria  previsão constitucional,  ao  tratar  do recurso especial,

impondo-se como um dos principais pressupostos ao seu conhecimento. 

Para que se configure o prequestionamento da matéria, há que se extrair do

acórdão recorrido pronunciamento sobre as teses jurídicas em torno dos dispositivos

legais tidos como violados, a fim de que se possa, na instância especial, abrir discussão

sobre  determinada  questão  de  direito,  definindo-se,  por  conseguinte,  a  correta

interpretação da legislação federal. 

É de salientar que não basta à parte discorrer sobre o dispositivo legal que

entende afrontado. Não examinada pela instância ordinária a matéria objeto do apelo

extremo, sem que o recorrente opusesse embargos de declaração, a fim de ver suprida

eventual  omissão,  incidem,  por  analogia,  os  enunciados  282  e  356  da  Súmula  do

excelso Supremo Tribunal Federal. 

Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  ARRENDAMENTO  MERCANTIL.
VEÍCULO  AUTOMOTOR.  REINTEGRAÇÃO  DE  POSSE.  JULGAMENTO
ANTECIPADO DA LIDE. CERCEAMENTO DE DEFESA. SÚMULA N. 7 DO STJ.
MORA. NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL. INDICAÇÃO DO VALOR DO DÉBITO.
SÚMULA  N.  245  DO  STJ.  AFASTAMENTO  DA  RESPONSABILIDADE  DO
ARRENDATÁRIO.  SÚMULA N.  284  DO STF.  [...]  3.  A  simples  indicação  dos
dispositivos legais tidos por violados, sem que o tema tenha sido enfrentado pelo
acórdão  recorrido,  obsta  o  conhecimento  do  recurso  especial,  por  falta  de
prequestionamento,  a  teor  das Súmulas n.  282 e 356 do STF.  [...]  5.  Agravo
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interno  a  que  nega  provimento.  (AgInt  no  AgRg no  AREsp  594.567/MS,  Rel.
Ministro  ANTONIO  CARLOS  FERREIRA,  QUARTA  TURMA,  julgado  em
06/09/2016, DJe 12/09/2016)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  RECURSO
MANEJADO SOB A ÉGIDE DO CPC/73. CONTRATO DE TRANSPORTE. AÇÃO
DE INDENIZAÇÃO. DENUNCIAÇÃO DA LIDE. IMPROCEDÊNCIA. VIOLAÇÃO A
DISPOSITIVOS DE LEI FEDERAL (ARTS. 187, 188 E 927 DO CC/02). FALTA DE
PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULA  Nº  282  DO  STJ.  MÉRITO.  TRIBUNAL
LOCAL  QUE  AFASTOU  O  PEDIDO  DE  DENUNCIAÇÃO,  POR  INEXISTIR
DIREITO  DE  REGRESSO.  DECISÃO  EM  CONFORMIDADE  COM  A
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 83 DO STJ.
[...] 2. As matérias insertas nos dispositivos de lei tidos por violados não foram
objeto de debate no acórdão recorrido, nem opostos os necessários embargos de
declaração a fim de suscitar o debate na Corte de origem, carecendo, assim, do
necessário prequestionamento da questão federal invocada. Incide, no ponto, a
Súmula nº 282 do STF. [...] 4. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp
774.351/RS,  Rel.  Ministro  MOURA RIBEIRO,  TERCEIRA TURMA, julgado em
23/08/2016, DJe 06/09/2016)

Com  efeito,  esta  Corte  admite  o  prequestionamento  implícito/ficto  dos

dispositivos  tidos  por  violados, desde  que  a  tese  debatida  no  apelo  nobre  seja

expressamente discutida no Tribunal de origem, o que não ocorreu na hipótese.

Precedentes: AgInt no AREsp 332.087/SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA,

TERCEIRA  TURMA,  DJe  25/08/2016; AgRg  no  AREsp  748.582/RS,  Rel.  Ministro

MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, DJe 13/05/2016; AgInt no AREsp 1598669/RJ,

Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, DJe 27/04/2020.

Inclusive, destaca-se que esta Corte já deliberou, na vigência do novo CPC,

que "o prequestionamento ficto, previsto no art. 1.025 do CPC/2015, só é admissível

quando,  após  a  oposição  de  embargos  de  declaração  na  origem,  a  parte

recorrente suscitar a violação ao art. 1.022 do mesmo Diploma, pois somente dessa

forma  é  que  o  Órgão  julgador  poderá  verificar  a  existência  do  vício  e  proceder  à

supressão de grau."  (AgInt  no AREsp  1329977/SP,  Rel.  Ministro  MARCO AURÉLIO

BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, DJe 22/11/2018).

Inafastável,  portanto, a aplicação das Súmulas 282 e 356 do STF, ante a

ausência de prequestionamento, porquanto as matérias não tiveram o competente juízo

de valor aferido, nem foram interpretadas pelo Tribunal de origem.

3. Por sua vez, inadmissível o alegado dissídio jurisprudencial.

Consoante iterativa jurisprudência desta Corte, o conhecimento do recurso

especial interposto com fundamento na alínea c do permissivo constitucional exige a

demonstração do dissídio, mediante a verificação das circunstâncias que assemelhem

ou identifiquem os casos confrontados e a realização do cotejo analítico entre elas, nos

termos definidos pelos arts. 255, § 1º, do RISTJ e 1.029, § 1º, do CPC /2015, ônus dos

quais a parte recorrente não se desincumbiu. 

A propósito:

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL  -  AÇÃO  DE
SOBREPARTILHA DE BENS - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE CONHECEU DO
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AGRAVO PARA NÃO CONHECER DO RECLAMO. INSURGÊNCIA DA PARTE
DEMANDANTE.

[...]

3.  Assente  iterativa  jurisprudência  desta  Corte,  o  conhecimento  do  recurso
especial interposto com fundamento na alínea "c" do permissivo constitucional
exige a demonstração do dissídio, mediante a verificação das circunstâncias que
assemelhem ou  identifiquem os  casos  confrontados  e  a  realização  do  cotejo
analítico entre elas, nos termos definidos pelos artigos 255, § 1º,  do RISTJ e
1.029, § 1º, do CPC.

4. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp n. 2.964.085/GO, relator Ministro
Luís  Carlos  Gambogi  (Desembargador  Convocado  do  TJMG),  Quarta  Turma,
julgado em 13/4/2026, DJEN de 16/4/2026.)

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL.
REQUISITOS.  AUSÊNCIA.  SERVIDOR.  URV.  ABSORÇÃO.
REESTRUTURAÇÃO  DE  CARREIRA.  LEGISLAÇÃO  LOCAL.  CONJUNTO
PROBATÓRIO. EXAME. IMPOSSIBILIDADE.

1. Não se conhece do apelo nobre interposto pela alínea "c", art. 105, III, da CF/
1988, que deixa de realizar o cotejo analítico, não atendendo aos pressupostos
específicos  para  a  configuração  do  dissenso  jurisprudencial,  nos  termos  do
art. 541, parágrafo único, do  CPC/1973, do art. 1,029, § 1º, do  CPC/2015 e do
art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ.

[...]

5. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp n. 1.976.105/MA, relator Ministro
Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 13/2/2023, DJe de 16/2/2023.)

Dessa forma,  quanto  à  controvérsia  pela  alínea c,  não foi  comprovado o

dissídio jurisprudencial, uma vez que a parte recorrente não realizou o indispensável

cotejo analítico, que exige, além da transcrição de trechos dos julgados confrontados,

a demonstração das circunstâncias identificadoras da divergência, com a indicação da

existência  de  similitude  fática  e  identidade  jurídica  entre  o  acórdão  recorrido  e  os

paradigmas  indicados,  não  bastando,  portanto,  a  mera  transcrição  de  ementas  ou

votos.

Com efeito, o Superior Tribunal de Justiça já decidiu: "Esta Corte já pacificou

o entendimento de que a simples transcrição de ementas e de trechos de julgados não

é suficiente para caracterizar o cotejo analítico, uma vez que requer a demonstração

das circunstâncias identificadoras da divergência entre o caso confrontado e o aresto

paradigma, mesmo no caso de dissídio notório."  (AgInt  no AREsp n.  1.242.167/MA,

relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 05/04/2019).

Dessa forma, descabida a análise do dissídio jurisprudencial.

De rigor, portanto, a manutenção da decisão agravada.

4. No  caso  em  tela,  não  se  verifica  o  intuito  meramente  protelatório  do

presente agravo interno, não havendo justificativa para imposição da sanção prevista no

artigo 1.021, § 4º, do CPC.

Desde já, entretanto, advirta-se que a utilização de expedientes protelatórios

poderá ensejar a aplicação das penalidades legais.
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5. Do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 08/09/2026
a 14/09/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Antonio
Carlos Ferreira votaram com o Sr.  Ministro Relator.  Presidiu o julgamento o Sr.  Ministro João
Otávio de Noronha.

Brasília, 14 de setembro de 2026
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